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CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO
MUNICÍPIO. SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES
FEDERADOS. REJEIÇÃO.

- “O Estado, o Distrito Federal e o Município são
partes legítimas para figurar no polo passivo nas
demandas cuja pretensão é o tratamento  médico
imprescindível à saúde de pessoa carente, podendo
a ação ser proposta em face de quaisquer deles”.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO
CIRÚRGICO.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  AO
FORNECIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO
E DA REMESSA.

-  “O direito à saúde representa consequência
constitucional indissociável do direito à vida” (Agravo
Regimental no Recurso Extraordinário n. º 271.286-
8/RS, STF, julgado em 12/09/2000).

- Comprovado o mal que aflige a parte Promovente,
por  meio  de  relatório  médico,  assinado  por
profissional  sem  qualquer  mácula  indicada  pelo
insurreto, impossível se acolher a tese do Apelante
de  substituir  o  procedimento  médico  pleiteado  por
outro já disponibilizado com menor custo.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR a preliminar arguida e, no mérito,
DESPROVER o Apelo e a Remessa,  nos termos do voto do Relator e da
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certidão de julgamento de fl. 203.

RELATÓRIO

Trata-se  de Remessa Necessária  e  de  Apelação Cível,  esta

interposta  pelo  ESTADO  DA  PARAÍBA  contra  Decisão  de  fls.  124/126v

proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira que,

nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, em favor

de Maria das Neves Monteiro da Silva, julgou procedente o pedido inicial, para

condenar o Promovido a fornecer à Promovente o procedimento cirúrgico de

Angioplastia, por ter sido diagnosticada com hipertensão arterial, dislipidemia,

insuficiência  coronariana  com  angioplastia  e  implante  de  stent,  obesa,

sedentária, refluxo gastro esofágico, faringite, história familiar de aterosclerose,

varizes  de  MMII  e  vertebropatia  cervical  e  lombar,  além  de  doença

aterosclerótica  grave/crítica  em  seguimento  aorto  ilíaco  bilateral,  femoral

bilateral e distal bilateral, correndo o risco de amputação do membro inferior,

conforme laudo médico de fl. 41, prescrito pelo Dr. Otacílio Figueiredo da Silva

Júnior.

Em suas razões, o Apelante requer o chamamento ao processo

da União e do Município. Questiona a incompetência da Justiça Estadual para

apreciar o pleito, referente ao chamamento ao processo da União. No mérito,

argumentou acerca da possibilidade de substituição do tratamento postulado

por outro realizado pelo SUS. Ao final, pugna pelo provimento do recurso. (fls.

128/137).

Contrarrazões, fls. 150/157, pela manutenção do decisum.

O Ministério Público opinou pela rejeição da preliminar e, no

mérito,  pelo desprovimento da  Apelação  Cível, mantendo-se a Sentença

objurgada, fls. 163/167.

É o relatório. 

VOTO
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Chamamento ao processo da União e do Município

É bom dizer, inicialmente, que de acordo com os

entendimentos jurisprudenciais e doutrinários, possui caráter solidário a

obrigação da União, Estado e Municípios de suportar o ônus do fornecimento

de tratamento médico aos menos favorecidos, sendo admissível o acionamento

do Poder Judiciário através da interposição de demandas contra qualquer um

deles. 

O Supremo Tribunal Federal reafirmou jurisprudência sobre a

responsabilidade solidária dos entes federados no dever de prestar assistência

à  saúde.  A decisão,  que  teve  repercussão  geral  reconhecida,  por  meio  do

Plenário Virtual, foi tomada na análise do Recurso Extraordinário (RE) 855178,

de relatoria do ministro Luiz Fux.

Segue ementa do julgamento:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO
MÉDICO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES  FEDERADOS.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA.  REAFIRMAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA. O  tratamento  médico  adequado
aos  necessitados  se  insere  no  rol  dos  deveres  do
Estado,  porquanto  responsabilidade  solidária  dos
entes federados. O polo passivo pode ser composto
por  qualquer  um  deles,  isoladamente,  ou
conjuntamente. (DJ 16/03/2015)

Dessa forma, percebe-se mais que evidente a legitimidade do

Estado  para  ocupar  o  polo  passivo  da  demanda  em  tela,  não  havendo

necessidade de chamar para compor a lide a União e o Município, diante da

reconhecida solidariedade. Por esta razão,  rejeito a preliminar e reconheço

como competente para apreciar a ação a Justiça Estadual.

Mérito

Analisando os autos, verifica-se que a paciente  foi

diagnosticada com hipertensão arterial, dislipidemia, insuficiência coronariana
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com  angioplastia  e  implante  de  stent,  obesa,  sedentária,  refluxo  gastro

esofágico,  faringite,  história  familiar  de  aterosclerose,  varizes  de  MMII  e

vertebropatia cervical  e lombar,  além de doença aterosclerótica grave/crítica

em seguimento aorto ilíaco bilateral, femoral bilateral e distal bilateral, correndo

o risco de amputação do membro inferior,  conforme laudo médico de fl.  41,

prescrito  pelo  Dr.  Otacílio  Figueiredo  da  Silva  Júnior,  necessitando  de

procedimento cirúrgico de Angioplastia.

Sustenta o Promovido que a sentença deve ser reformada para

que seja analisado a possibilidade de substituição do procedimento  médico

pleiteado por outro já disponibilizado no SUS.

Tal alegação não merece amparo.

Não  se  pode  negar  o  laudo  médico  prescrito  à  paciente

baseado numa mera possibilidade de existir intervenção mais eficiente.

Caberia  ao  Suplicante  apontar  esse  tratamento  já

disponibilizado e sua eficiência no tratamento da patologia em tela.

Outrossim,  a  própria  prescrição  médica  dá  conta  da

necessidade do procedimento ao qual  pleiteia a parte Recorrida. Logo,  não

basta existir outro método substituto para se negar o seu direito. 

Diante  disto,  pode-se  concluir  que  ainda  que  existisse

tratamento similar no mercado, tal  fato não determinaria, por si  só, que é o

Apelante  quem  decidiria  sobre  a  solução  mais  adequada,  pois  deve  ser

analisado todo o contexto do quadro médico do paciente. 

Segundo o art. 196 da Constituição Federal, “é direito de todos

e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

A respeito desse preceito, a melhor orientação é aquela que
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considera que as normas pertinentes à saúde, por ser ela o mais típico dos

direitos sociais, têm aplicabilidade imediata, independendo de norma

regulamentadora.

Mais adiante, a Constituição Federal, no seu art. 198, consigna

que “as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as

seguintes diretrizes: [..] II - atendimento integral, com prioridade para atividades

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; [...] § 1º - O sistema único

de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento

da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, além de outras fontes".

André Ramos Tavares bem conceitua o direito à saúde, por ser

“o mais básico de todos os direitos, no sentido de que surge como verdadeiro

pré-requisito da existência dos demais direitos consagrados

constitucionalmente. É, por isto, o direito humano mais sagrado”  (Curso de

Direito Constitucional, p. 387, Saraiva, 2002).

Nesse sentido, o próprio STF já explicitou:

“O direito à saúde representa consequência
constitucional indissociável do direito à vida” 
(Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n. º
271.286-8/RS, julgado em 12/09/2000).

 

No  mais,  como  o  direito  à  saúde  decorre  do  princípio  da

dignidade  humana  (artigo  1º  da  Constituição  Federal),  cabe  ao  Poder

Judiciário intervir, sempre que acionado pela parte lesada, em decorrência da

omissão  do  Poder  Executivo  no  cumprimento  do  que  a  Carta  Magna  lhe

impõe, que é resguardar o direito à vida.

Nesse sentido, a Decisão deste Tribunal: 

REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
FORNECIMENTO  DE  EXAMES  INDICADOS  À
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PACIENTE  NECESSITADO.  IMPRESCINDIBILIDADE
DEMONSTRADA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  DIREITO  À  VIDA  E  À
SAÚDE. GARANTIA CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DA
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DE
PODERES. PODER JUDICIÁRIO PODE COMPELIR O
ENTE  FEDERADO  A  CUMPRIR  AS  NORMAS
CONSTITUCIONAIS.  PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA HUMANA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO
FINANCEIRO  E  ADMINISTRATIVO.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  E  DE  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  RECURSO
DESPROVIDO.  -  (...).  Não  há  que  se  cogitar  em
violação  ao  Princípio  da  Separação  dos  Poderes,
nem  em  indevida  interferência  de  um  Poder  nas
funções  do  outro,  se  o  Judiciário  intervém  a
requerimento  do  interessado  titular  do  direito  de
ação, para obrigar o Poder Público a cumprir os seus
deveres  constitucionais  de  proporcionar  saúde  às
pessoas. − A proteção constitucional à vida e à saúde,
como  valores  corolários  da  dignidade  da  pessoa
humana, impõe sua primazia sobre princípios de direito
financeiro e administrativo,  como é o caso da questão
orçamentária  e  de  impedimentos  de  ordem  estrutural,
não se aplicando a teoria da reserva do possível em tais
casos,  conforme  já  decidiu  o  Superior  Tribunal  de
Justiça.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00268285520138150011,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO, j. em 17-03-2015)

Desta feita, ao acolher a pretensão autoral,  nenhum equívoco

cometeu o Juiz.

 

Por tais razões, REJEITO a preliminar arguida e, no mérito,

DESPROVEJO O APELO E A REMESSA NECESSÁRIA.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
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João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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